MOÇÃO Nº 57
,  DE 2005

          O Governo Federal editou a Medida Provisória nº 246/05, que dispõe sobre a reestruturação do setor ferroviário, o término do processo de liquidação da Rede Ferroviária Federal S/A, altera dispositivos das Leis nºs 10.233, de 05 de junho de 2001 e 11.046, de 27 de dezembro de 2004 e dá outras providências;

          Nesse sentido a Rede Ferroviária Federal S/A é uma empresa jurídica de direito privado, na modalidade de Sociedade de Economia Mista, fazendo parte da Administração Pública indireta, portanto, de acordo com a Constituição Federal, artigo 37, XIX e XX, para sua criação ou dissolução, exige que seja através de lei e não de medida provisória, o que torna a Medida Provisória 246/05 inconstitucional;

         Lembramos ainda que o artigo 62 da Carta Magna autoriza o Presidente da República adotar Medidas Provisórias somente em casos de relevância e urgência, sendo que neste contexto não engloba a extinção de pessoa jurídica, nem tampouco a presença de situação de instabilidade e perigo que justifique o Estado não proceder ao necessário debate legislativo;

        Reza a Constituição Federal, em seu artigo 84, inciso VI, alinea  “a”, que compete privativamente ao Presidente da República dispor mediante decreto, sobre a organização e funcionamento da Administração Federal, quando não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos e que isso não foi obedecido, tornando a referida Medida Provisória nº 246/05 mais uma vez inconstitucional;

       Releva salientar ainda que a MP246/05 viola o artigo 5º da Carta Magna, que trata da isonomia, pois transfere para GEIPOT os contratos e as ações judiciais dos empregados ativos da extinta RFFSA, criando um Fundo Contingente para os pagamentos dessas despesas, porém, para os processos trabalhistas em curso dos ferroviários aposentados e pensionistas, o pagamento deverá obedecer ao sistema de precatório, tratando-se de odiosa discriminação e também violação ao Estatuto do Idoso;

       Assim, entendemos que a citada medida provisória além de não preencher os requisitos constitucionais de relevância e urgência, estipulados pelo artigo 62 da Constituição Federal, esta repleta de outras violações constitucionais, e o mais grave, contempla enorme desrespeito ao Poder Legislativo, pois antes mesmo de receber a aprovação do Congresso, foi regulamentada pelo Decreto nº 5412/05, também editado em 06 de abril de 2005.

Diante desse quadro, cerca de cinco mil idosos ferroviários inativos da FEPASA, que foi incorporada pela Rede Ferroviária Federal S/A em 1998, terão irreparável prejuízo se a Medida Provisória nº 246/05 não for rejeitada pelo Congresso Nacional, pois seus créditos judiciais já definidos, serão quitados pelo sistema de precatórios, enquanto que os ativos, com menos idade, receberão haveres do Fundo Contingente da RFFSA, criado pela referida medida, motivo pelo qual propomos a presente 

                                                             MOÇÃO

            A ASSEMBLÈIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO APELA PARA OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES PRESIDENTES DO SENADO FEDERAL E DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, A FIM DE QUE EMPREENDAM ESFORÇOS NO SENTIDO DE REJEITAR A MEDIDA PROVISÓRIA N 246, DE 06 DE ABRIL DE 2005, QUE DISPÕE SOBRE A REESTRUTURAÇÃO DO SETOR FERROVIÁRIO E TÉRMINO DO PROCESSO DE LIQUIDAÇÃO DA REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A, ALTERA DISPOSITIVOS DAS LEIS Nº 10.233, 05 DE JUNHO DE  2001, e 11.046, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2004, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Sala das Sessões, em 30/6/2005

a)  Edson Aparecido 
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